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Objetivo: analisar a tendência e a distribuição espacial de 

algumas doenças de notificação compulsória em gestantes. 

Método: estudo ecológico, com dados do Sistema Nacional 

de Agravos de Notificação, das incidências das seis doenças 

de notificação mais frequentes em gestantes. O modelo 

de Prais-Winsten foi utilizado para a análise da tendência 

classificada em estável, decrescente e crescente, segundo 

macrorregiões. Para a análise espacial, foram calculadas as 

incidências distribuídas em percentis, em mapas coropléticos, 

por Regiões de Saúde. Resultados: as infecções mais 

frequentes foram sífilis, dengue, Human Immunodeficiency 

Virus, influenza, hepatites e toxoplasmose. A incidência para 

sífilis, toxoplasmose, dengue e Human Immunodeficiency 

Virus aumentou 30,8%, 30,4%, 15,4% e 2,6% ao ano, em 

média, respectivamente. Em média, ao ano, a incidência 

de sífilis aumentou 40,5% na Macrorregional Norte e 38% 

na Macrorregional Noroeste. A análise espacial mostrou, no 

último quadriênio, incidência elevada para dengue, sífilis e 

infecção pelo Human Immunodeficiency Virus que chegaram, 

respectivamente, a 180,2, 141,7 e 100,8 casos por 10.000 

nascidos vivos. Conclusão: houve aumento da incidência de 

infecção em gestantes por sífilis, toxoplasmose e Human 

Immunodeficiency Virus, com diferenças em sua distribuição 

espacial, indicando que esses agravos devem ser prioridade 

no atendimento à gestante em regiões mais acometidas.

Descritores: Doenças Infecciosas; Notificação de Doenças; 

Gravidez; Enfermagem Obstétrica; Sistemas de Informação 

em Saúde; Saúde Pública.
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Introdução

A Portaria 204, de 17 de fevereiro de 2016, do 

Ministério da Saúde (MS), estabelece as doenças e os 

agravos de notificação compulsória no Brasil e, dentre 

eles, destacam-se as doenças infecciosas(1), que ainda 

fazem parte do perfil epidemiológico da população e, 

quando acometem a mulher no período gestacional, 

podem comprometer a sua saúde e a do recém-nascido.

As doenças infecciosas de notificação compulsória 

compreendem desde doenças antigas, a exemplo da 

sífilis, dengue, infecção pelo Human Immunodeficiency 

Virus (HIV), Acquired Immunodeficiency Syndrome 

(Aids) e hepatites, até as infecções recentes, como 

é o caso do Zika vírus. A ocorrência das doenças 

infecciosas pode variar de acordo com a região. Países 

em desenvolvimento agregam a maioria dos casos(2-4) 

e, em algumas regiões do mundo, como Índia, África e 

Oriente Médio, essas doenças ainda são consideradas a 

principal causa de morte materna(3).

Estudo com uma população de gestantes em 

uma área rural de Gana encontrou alta prevalência de 

hepatite B (16,7%) e malária (10,6%)(2). Nos Estados 

Unidos, a incidência de sífilis congênita aumentou de 

8,4 por 100.000, em 2012, para 11,6 por 100.000 

nascidos vivos, em 2014, refletindo o aumento da 

doença entre gestantes(5). Em um município do Gabão, 

país do continente africano, estudo com 973 gestantes 

encontrou prevalência de 2,5% para sífilis, 4,0% para 

infecção pelo HIV e 57,3% de toxoplasmose(6).

No Brasil, estudo transversal, que analisou os 

registros de testes rápidos em gestantes realizados 

durante o pré-natal no município de Maceió, identificou 

prevalência de 2,8% de sífilis, 0,3% de infecção 

pelo HIV e 0,4% de hepatite B(7). No município de 

Niterói-RJ, estudo realizado, também com registros de 

testes sorológicos de gestantes atendidas em hospital 

universitário, encontrou prevalência de 1,5% para sífilis, 

0,9% e 1,6% para as hepatites B e C, respectivamente, 

e 5,8% para a infecção pelo HIV(8).

Esses estudos mostram o perfil das doenças 

infecciosas na gestação, sobretudo, daquelas que fazem 

parte de protocolos de triagem no pré-natal, como 

sífilis, infecção pelo HIV, toxoplasmose e hepatite B, 

registradas em prontuários ou em documentos da 

gestante(7-9). Entretanto, percebe-se que os estudos 

não são suficientes para apresentar a análise conjunta 

das doenças infecciosas de notificação obrigatória 

ocorridas em gestantes, principalmente, com a análise 

de tendência em período recente. Também é necessário 

conhecer a distribuição espacial de doenças infecciosas 

para desencadear ações preventivas em áreas 

geográficas identificadas.

Estudos do comportamento desses agravos ao longo 

do tempo e no espaço geográfico podem contribuir para 

a avaliação de políticas públicas e controle das doenças 

infecciosas em gestantes. Assim, este estudo teve como 

objetivo analisar a tendência e a distribuição espacial de 

algumas doenças infecciosas de notificação compulsória 

em gestantes no estado do Paraná.

Método

Estudo ecológico(10) das principais doenças 

infecciosas de notificação compulsória, em gestantes 

residentes no estado do Paraná, ocorridas de 1º de 

janeiro de 2007 a 31 de dezembro de 2016.

O Paraná é um dos três estados da região Sul do 

Brasil com extensa região de fronteira com os estados 

de Santa Catarina, São Paulo e Mato Grosso do Sul, 

com os países Argentina, Paraguai e oceano Atlântico. 

Possui 399 municípios e sua população estimada, em 

2016, foi de 11.242.720 habitantes(11). O Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH), divulgado no Censo 

de 2010, foi de 0,749, o quinto mais elevado entre os 

estados do país(11). O estado do Paraná está dividido 

em 22 Regiões e em quatro Macrorregiões de Saúde 

(Centro-Leste, Oeste, Norte e Noroeste) responsáveis 

pela gestão do cuidado à saúde (Figura 1).

O estudo foi realizado com os dados do Sistema 

Nacional de Agravos de Notificação (SINAN), que 

congrega todos os casos de doenças de notificação 

compulsória no Brasil. O banco de dados com todos 

os casos, suspeitos ou confirmados, de doenças de 

notificação compulsória em gestantes foi obtido por 

solicitação no endereço eletrônico da Lei de Acesso à 

Informação (Protocolo nº 25820002794201770 - 2017). 

Esta lei (nº 12.527, de 2011) entrou em vigor em todo 

o território nacional em 2012 e regulamenta o direito 

de acesso às informações públicas a qualquer cidadão.

O banco de dados com 42.040 registros de doenças 

e agravos em gestantes foi recebido em junho de 2017. 

Desses agravos, foram excluídos 153 de residentes em 

outros estados ou com o campo “Estado de residência” 

não preenchido e 10.525 relativos a agravos não 

infecciosos, totalizando 31.362 notificações analisadas. 

Na planilha do banco de dados, foram incluídas colunas 

para o código dos 399 municípios, para as Macrorregiões 

e Regiões de Saúde de residência da gestante.

Realizou-se a análise da incidência das doenças 

transmissíveis em gestantes (seis principais), por 

10.000 nascidos vivos, segundo ano de notificação, 

Regional e Macrorregional de Saúde. Para o cálculo das 

taxas, o número de nascidos vivos, de 2007 a 2015, 

foi obtido no Sistema de Informação Sobre Nascidos 

Vivos (SINASC) por meio do endereço eletrônico do 
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Departamento de Informática do Sistema Único de 

Saúde (DATASUS). Os dados do ano de 2016 não 

estavam disponíveis no DATASUS no momento da 

coleta. Assim, foram cedidos pela 15ª Regional de 

Saúde do Paraná. Os resultados foram apresentados 

em figuras e mapas do estado do Paraná agrupados em 

dois triênios (2007-2009 e 2010-2012) e um quadriênio 

(2013-2016).

Figura 1 – Regiões* e Macrorregiões de Saúde no estado do Paraná
*1 - Paranaguá, 2 - Curitiba, 3 - Ponta Grossa, 4 - Irati, 5 - Guarapuava, 6 - União da Vitória, 7 - Pato Branco, 8 - Francisco Beltrão, 9 - Foz do Iguaçu, 
10 - Cascavel, 11 - Campo Mourão, 12 - Umuarama, 13 - Cianorte, 14 - Paranavaí, 15 - Maringá, 16 - Apucarana, 17 - Londrina, 18 - Cornélio Procópio, 
19 - Jacarezinho, 20 - Toledo, 21 - Telêmaco Borba e 22 - Ivaiporã.

A análise da tendência foi realizada para todo 

o estado e Macrorregiões de Saúde por meio do 

modelo de Prais-Winsten, que considera como variável 

dependente (Y) as taxas e variável independente (X) o 

ano estudado. Este modelo é indicado para análises de 

tendência, dado que corrige a autocorrelação temporal 

dos resíduos(12), partindo-se do pressuposto ecológico 

de que as incidências podem ser influenciadas entre 

si nos anos da série temporal. A suavização das taxas 

para as séries temporais foi realizada pela média 

móvel de terceira ordem. A análise dos diagramas 

de dispersão das incidências e de autocorrelação 

dos resíduos permitiu identificar o comportamento 

da tendência: estável (se p>0,05); decrescente (se 

p<0,05 e coeficiente de regressão (β1) negativo) 

e crescente (se p<0,05 e coeficiente de regressão 

(β1) positivo)(12). Foram estimados o coeficiente de 

regressão da modelagem de Prais-Winsten e a variação 

anual das incidências das doenças transmissíveis em 

gestantes no período (em porcentagem) por meio da 

fórmula: (-1+10-^b)x100, uma vez que a regressão 

utiliza o logaritmo das taxas (10^b)(13). Para a análise 

de tendência, foi utilizado o software Stata 13.

A distribuição espacial da incidência de infecção 

das seis principais doenças de notificação em 

gestantes, segundo as Regiões de Saúde, foi realizada 

para o triênio de 2007-2009 e quadriênio 2013-2016 

para comparar possíveis diferenças entre o início 

e o fim do período. Para os mapas coropléticos, foi 

utilizada a escala de cores com tons mais claros, 

indicando taxas mais baixas, e escuros, taxas mais 

elevadas. As taxas foram apresentadas de acordo com 

percentis, ou seja, dentro da matriz de dados, cada 

fração corresponde ao valor do respectivo percentil 

(zero, 25, 50 e 100).

Para a confecção dos mapas coropléticos, foi utilizada 

a base cartográfica do estado do Paraná, por municípios, 

obtida no endereço eletrônico do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) e, a partir desta, foram 

criadas duas bases cartográficas referentes às Regiões 

e Macrorregiões de Saúde, utilizando a ferramenta 

“dissolve”, no software QGIS 2.8. Ressalta-se que as 
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análises de tendência e espacial foram realizadas para 

as seis principais doenças de notificação em gestantes 

no Paraná. Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos do Hospital 

do Trabalhador do Estado do Paraná, com o parecer 

nº 2.156.066/2017, e obteve-se a dispensa do Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido por tratar-se de 

pesquisa com dados secundários.

Resultados

A Tabela 1 apresenta os resultados da análise 

de tendência de Prais-Wisten para as seis principais 

doenças infecciosas em gestantes. As taxas para sífilis, 

toxoplasmose, dengue e HIV/Aids aumentaram ao ano, em 

média, 30,8%, 30,4%, 15,4% e 2,6%, respectivamente. 

Nas Macrorregionais Norte e Noroeste, as taxas de 

sífilis aumentaram, ao ano, em média, 40,7% e 38%, 

respectivamente. Ao observar as linhas de tendência para 

as quatro Macrorregiões de Saúde, chama a atenção o 

aumento constante da sífilis, a partir de 2011; da infecção 

pelo HIV, em todo o período; da toxoplasmose, a partir de 

2013 e a variação cíclica de incidência da dengue (Figura 2).

A análise espacial mostrou, no último quadriênio, 

incidência mais elevada para a dengue, sífilis e infecção 

pelo HIV/Aids, chegando a 180,2; 141,7 e 100,8 casos 

por 10.000 nascidos vivos, respectivamente, com 

variações entre as Regiões de Saúde (Figura 3).

Tabela 1 – Tendência da incidência das doenças transmissíveis em gestantes* (por 10.000 nascidos vivos), variação 

média anual e intervalo de confiança segundo as Macrorregiões de Saúde. Paraná, Brasil, 2007 a 2016

Macrorregiões 2007-2009 Taxa
2010-2012 2013-2016 Variação anual† IC‡ (95%) Tendência

Sífilis
Centro-Leste 16,6 41,5 118,0 31,5 26,6 - 36,6 Crescente

Oeste 24,6 37,1 116,2 24,9 14,5 - 32,6 Crescente

Norte 7,9 23,8 105,6 40,7 32,3 - 49,7 Crescente

Noroeste 7,0 20,4 83,9 38,0 29,6 - 46,6 Crescente

Paraná 15,2 34,6 110,3 30,8 24,7 - 37,2 Crescente

HIV§/Aids‖

Centro-Leste 41,4 46,1 46,1 1,5 0,1 - 2,9 Crescente

Oeste 19,7 25,2 29,4 7,2 2,9 - 11,7 Crescente

Norte 15,9 14,8 20,3 4,9 1,5 - 8,5 Crescente

Noroeste 17,3 18,4 25,5 5,0 1,1 - 9,2 Crescente

Paraná 29,9 33,1 35,6 2,6 1,5 - 3,6 Crescente

Dengue
Centro-Leste 0,8 0,4 12,2 39,5 -18,4 - 138,2 Estável

Oeste 17,2 42,4 59,0 14,2 -1,1 - 31,8 Estável

Norte 35,7 90,1 105,3 13,4 5,3 - 22,2 Crescente

Noroeste 44,0 40,0 132,8 9,5 -3,0 - 23,6 Estável

Paraná 15,7 28,4 54,9 15,4 9,3 - 21,9 Crescente

Hepatites
Centro-Leste 8,3 17,4 16,2 7,7 -0,6 - 16,9 Estável

Oeste 70,9 59,6 48,7 -4,9 -6,0 - -3,8 Decrescente

Norte 14,4 18,1 15,3 -1,9 -8,1-  4,6 Estável

Noroeste 37,4 24,3 12,7 -10,9 -19,0 - -1,9 Decrescente

Paraná 24,5 26,0 21,1 -1,8 -4,7 - 1,1 Estável

Influenza
Centro-Leste 53,9 5,3 5,0 -5,4 -40,5 - 52,9 Estável

Oeste 90,5 8,2 4,3 -10,6 -47,7 - 52,7 Estável

Norte 160,1 33,8 8,3 -4,0 -49,1 - 81,1 Estável

Noroeste 83,8 13,5 11,3 1,1 -38,1 - 81,1 Estável

Paraná 82,1 11,7 6,4 -4,1 -43,1 - 63,7 Estável

Toxoplasmose

Centro-Leste 2,5 0,4 21,8 32,3 -22,8 - 126,6 Estável

Oeste 3,1 4,9 20,9 35,3 7,2 - 70,9 Crescente

Norte 0,0 7,7 10,4 37,9 17,8 - 61,3 Crescente

Noroeste 7,5 15,5 27,8 19,8 13,9 - 26,0 Crescente

Paraná 2,9 4,7 20,7 30,4 9,8 - 54,9 Crescente
*Fonte: SINAN; †Variação percentual média anual da incidência calculada a partir do β1do modelo de regressão linear generalizada de Prais-Winsten; ‡IC 
- Intervalo de Confiança; §HIV - Human Immunodeficiency Virus; ‖Aids - Acquired Immunodeficiency Syndrome.
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Figura 2 - Incidência das doenças transmissíveis em gestantes (por 10.000 nascidos vivos) segundo Macrorregiões 

de Saúde. Paraná, Brasil, 2007 a 2016.
*HIV - Human Immunodeficiency Virus; †Aids - Acquired Immunodeficiency Syndrome
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Figura 3 - Distribuição espacial da incidência das doenças transmissíveis em gestantes (por 10.000 nascidos vivos) 

segundo Regiões de Saúde‡. Paraná, Brasil, 2007 a 2016

*HIV - Human Immunodeficiency Virus; †Aids - Acquired Immunodeficiency Syndrome; Regiões de Saúde descritas na Figura 1
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Discussão

Este estudo é inovador, pois descreveu as principais 

doenças infecciosas em gestantes notificadas no SINAN, 

identificou e analisou a tendência e a distribuição espacial 

das seis doenças mais frequentes em um período de dez 

anos. As doenças infecciosas de notificação compulsória 

mais frequentes em gestantes foram: sífilis, dengue, 

infecção pelo HIV/Aids, influenza, hepatites virais e 

toxoplasmose. A análise de tendência mostrou aumento 

das taxas de sífilis, infecção pelo HIV e toxoplasmose e 

os mapas temáticos ilustram esse comportamento ao 

apresentar as taxas no primeiro triênio e último quadriênio.

A sífilis continua sendo um problema de saúde pública 

para gestantes do mundo todo, com consequências 

graves, como a prematuridade, morte fetal e neonatal, 

que podem ser prevenidas com o diagnóstico e tratamento 

precoces(14). Estudos recentes sobre a sífilis em gestantes e 

em recém-nascidos indicam que medidas de controle não 

estão sendo suficientes e precisam ser intensificadas(14-16). 

Para um cuidado pré-natal de qualidade, atenção especial 

deve ser dispensada a todas as gestantes, principalmente, 

às adolescentes, às com 35 anos ou mais, com baixa 

escolaridade, de raça/cor preta, com início tardio ou baixo 

número de consultas de pré-natal(15,17).

Melhorar a atenção à saúde das gestantes é uma 

prioridade em diversas regiões do mundo, no entanto, 

estudo realizado em uma Regional de Saúde no Brasil, 

por meio de relatórios anuais, identificou que quase 70% 

das gestantes na rede pública não possuíam sete ou mais 

consultas de pré-natal, e apenas 49% e 50% tinham feito 

os testes rápidos de sífilis e HIV, respectivamente(18). Esses 

achados, complementados pelos relatados neste estudo, 

indicam urgência na captação precoce da gestante, acesso 

e continuidade do atendimento pré-natal de qualidade. 

O enfermeiro tem papel fundamental no atendimento à 

gestante com atividades desde a consulta de Enfermagem, 

solicitação de exames e testes rápidos, orientações e 

acompanhamento no diagnóstico e tratamento precoce de 

agravos infecciosos como a sífilis, o HIV e a toxoplasmose(19).

Para o controle adequado das infecções, todos 

os profissionais das equipes de saúde devem estar 

capacitados para o atendimento à gestante, mas, em um 

município do Paraná, a literatura aponta que 22,5% dos 

profissionais da atenção básica não sabiam o número de 

exames para sífilis durante o pré-natal; 28,4% não sabiam 

a conduta frente ao diagnóstico; 41,1% não sabiam quais 

procedimentos de controle e acompanhamento; 42% não 

conheciam o esquema terapêutico e 91,2% não sabiam 

da necessidade de notificação, medida preconizada 

desde 2005(20). Reforça-se aqui o papel do enfermeiro, 

que é capacitado para orientar a equipe sobre condutas 

necessárias frente às doenças infecciosas na gestação.

Embora com menores taxas, chamou a atenção 

o aumento constante e significativo das notificações 

da infecção pelo HIV nas gestantes, resultado que 

concorda com o de outros autores(21). Análise dos casos 

de Aids no Brasil mostrou aumento da incidência, 

especialmente, nas regiões Sudeste, Sul e Centro-

Oeste(21). Fatores associados à infecção pelo HIV incluem 

a renda, o acompanhamento pré-natal inadequado, a 

multiplicidade de parceiros sexuais, raça/cor negra, 

homossexualidade, relações sexuais desprotegidas, uso 

de drogas injetáveis, transfusão sanguínea e acidentes 

com material perfurocortante em profissionais de 

saúde(22-23). Além desses fatores, apresentam-se como 

risco para a infecção pelo HIV também as mulheres em 

idade reprodutiva e, consequentemente, as mulheres 

no período gestacional, com ameaça à saúde do recém-

nascido, como identificado em estudo em Moçambique 

onde crianças de mães infectadas tiveram maior risco de 

prematuridade, subnutrição, hospitalizações e morte(24).

No pré-natal, preconiza-se a realização do teste 

rápido na primeira consulta para todas as gestantes, uma 

no terceiro trimestre e outra no momento da internação 

para o parto(25). Essa tecnologia é mais uma das ações que 

auxiliam na diminuição da transmissão vertical da infecção 

pelo HIV, que apresenta meta a ser atingida com incidência 

de até 50 casos por 100 mil nascidos vivos(26). Assim, é 

necessária a intensificação da prevenção, do diagnóstico 

e tratamento precoces(27), especialmente, em regiões com 

maior número de casos identificadas neste estudo.

Infecção importante, que também apresentou 

tendência crescente, foi a toxoplasmose, que está inserida 

nas recomendações da linha-guia do programa Rede Mãe 

Paranaense por meio da realização de sua triagem para 

todas as gestantes na primeira consulta ou no primeiro 

trimestre de gestação(25). Por ser uma doença que pode 

causar restrição do crescimento intrauterino, morte fetal, 

prematuridade, lesões oculares e cerebrais, todas as 

gestantes devem ser informadas sobre a prevenção, que 

envolve, principalmente, os cuidados na manipulação de 

alimentos e o contato com fezes de animais(28).

Neste estudo, outras infecções foram notificadas 

em gestantes e, apesar de não apresentaram tendência 

crescente nas análises, merecem destaque, a exemplo 

da influenza, que, quando ocorre em gestantes, pode 

ser grave e levar à hospitalização(29). A pandemia, que 

ocorreu em 2009, mostrou que as gestantes têm risco 

aumentado para as complicações, e 5% do total de 

mortes ocasionadas pela infecção no mundo ocorreram 

em mulheres durante a gestação(30). No Brasil, estudo 

feito no estado do Rio Grande do Sul, durante a 

pandemia, identificou 24 mortes de gestantes por 

influenza, além de oito mortes fetais(31). Neste estudo, 

evidenciou-se que a maioria dos casos de influenza 
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notificados em gestantes aconteceu em 2009, mas, nos 

anos seguintes, ainda houve casos, com oscilação de 5,0 

a 21,8 para cada 10.000 nascidos vivos e diferenças em 

sua distribuição espacial.

Casos graves de influenza ainda ocorrem, como 

mostrado em estudo no estado da Califórnia – Estados 

Unidos, onde 88% das gestantes com influenza grave 

foram hospitalizadas, 53% necessitaram de ventilação 

mecânica e 29% evoluíram para óbito(32). A partir de 

2009, os benefícios da vacinação contra a influenza foram 

observados não só para as gestantes, mas, também, 

para os recém-nascidos durante os seis primeiros meses 

de vida(30). Por isso, no Brasil, o calendário de vacinação 

das gestantes inclui a vacina contra a influenza e ela 

deve ser ofertada durante o pré-natal(25).

Neste estudo, a incidência mais elevadas de 

dengue em gestantes ocorreu de 2013 a 2015, 

resultado semelhante ao encontrado por outros autores 

para a região Sul do Brasil(33). Um estudo sobre a 

dengue no Brasil evidenciou risco quase quatro vezes 

maior para gestantes quando comparadas às mulheres 

não gestantes(33). É importante ressaltar algumas 

medidas de prevenção para a dengue, como o incentivo 

à população sobre o controle vetorial, por meio de 

campanhas e orientações, com foco em regiões com 

maior incidência.

Este estudo inova ao acrescentar informações 

relevantes que representam risco à saúde materno-

infantil. O aumento no número de casos de algumas 

doenças infecciosas em gestantes, notificados no 

SINAN, preocupa, pois agrava as condições de saúde de 

gestantes. Igualmente, os resultados mostraram onde 

os casos dessas infecções estão mais concentrados, 

possibilitando identificar as regiões do estado do Paraná 

com piores indicadores, o que facilita a implementação 

de medidas preventivas de acordo com cada realidade.

Considera-se que estes resultados impactam 

diretamente e de forma positiva a Agenda 2030 para 

o desenvolvimento sustentável que prevê, em seu 

terceiro objetivo, a redução da mortalidade materna 

e de mortes evitáveis em recém-nascidos que, muitas 

vezes, são ocasionadas por infecções como a sífilis, o 

HIV e a toxoplasmose. Além disso, esse objetivo visa 

ao combate das epidemias de doenças infecciosas e 

transmissíveis e, portanto, este estudo contribui para o 

alcance dessas ações de forma direcionada às regiões 

com maior risco de doença em gestantes.

A interpretação dos resultados deve considerar 

que o estudo utilizou dados secundários que podem ser 

influenciados tanto pela possibilidade de subnotificação 

de casos de doenças infecciosas em gestantes como pela 

qualidade e fidedignidade das informações contidas no 

SINAN. Entretanto, a qualidade do banco de dados não 

foi objeto de estudo desta pesquisa e pode ocorrer de 

forma diferenciada entre as regiões do estado do Paraná.

Houve áreas e municípios do estado com nenhuma 

ou com poucas notificações de doenças infecciosas em 

gestante, o que resultou em taxas muito baixas. Para 

contornar o efeito de taxas com valor zero ou muito 

pequenas, optou-se por agrupar os municípios em áreas 

geográficas maiores, como as Regiões e as Macrorregiões 

de Saúde, e, para a análise de tendência, as taxas 

foram suavizadas por meio da média móvel. Vale a pena 

ressaltar que os estudos ecológicos exploratórios, como 

este, se limitam a grupos populacionais, não podendo, 

portanto, haver inferência para indivíduos.

Finalmente, é importante verificar, em futuros 

estudos, quais seriam os fatores que contribuem para 

a incidência e o aumento da incidência das doenças de 

notificação compulsória em gestantes no estado do Paraná.

Conclusão

Os resultados deste estudo contribuem para o 

conhecimento sobre as doenças infecciosas em gestantes 

e indicam a existência de desigualdades geográficas 

relativas à saúde da mulher, pois a distribuição espacial 

evidenciou locais, no estado do Paraná, que devem ser 

priorizados para o controle dessas infecções.
As doenças infecciosas em gestantes mais 

prevalentes foram a sífilis, a dengue, a infecção pelo HIV/
Aids, a influenza, as hepatites virais e a toxoplasmose, 
com crescimento da incidência da sífilis, da infecção 
pelo HIV e da toxoplasmose evidenciado pela análise de 
tendência. Estes resultados mostram que essas doenças 
precisam ser prioridade no estado do Paraná, impondo 
um desafio aos gestores, na revisão e reestruturação 
de políticas públicas e, aos profissionais de saúde, na 
qualificação do cuidado durante o pré-natal.
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